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16. Questões e processos incidentes. (DPP)
17. Prova. Ônus da prova. Procedimento probatório. Garantias 
aplicáveis à proposição, produção e valoração da prova. Meios de 
prova. Espécies. Questões e processos incidentes. (DPP)
18. Indícios no processo penal. (DPP)
19. Prisão em fl agrante. Prisão preventiva. Prisão temporária. 
Prisão domiciliar. Relaxamento e liberdade provisória. Medidas 
cautelares diversas da prisão. (DPP)
20. Medidas assecuratórias. (DPP)
21. Da insanidade mental do acusado. (DPP)
22. Citação, notifi cação e intimação. (DPP)
23. Revelia e suspensão condicional do processo. (DPP)
24. Aplicação provisória de interdições e medida de segurança. 
(DPP)
25. Sentença penal e coisa julgada. (DPP)
26. Emendatio libelli e mutatio libelli. (DPP)
27. Processo e procedimento. Pressupostos processuais. 
Procedimento comum e especial. (DPP)
28. Rito ordinário. Rito sumário. Rito sumaríssimo (DPP)
29. Juizados Especiais Criminais. (DPP)
30. Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. (DPP)
31. Procedimentos Especiais Previstos no Código de Processo 
Penal (DPP)
32. Teoria Geral das Nulidades. (DPP)
33. Recursos. (DPP)
34. Ações de impugnação. Revisão criminal. Habeas corpus. 
Mandado de segurança contra ato jurisdicional penal. (DPP)
35. Normas procedimentais para os processos perante o 
Superior Tribunal de Justiça e o Supremo Tribunal Federal (Lei 
8038.90). Súmula Vinculante (Lei 11417/06). Repercussão Geral 
(Lei 11418/06). (DPP)
36. Aspectos processuais da legislação penal especial: Abuso de 
Autoridade Lei nº 4.898/65; Crimes Hediondos - Lei nº 8.072/90.; 
Crimes praticados por Organização Criminosa Lei nº 12.850/13; 
tortura Lei nº 9.455/97; crimes de menor potencial ofensivo - Lei 
nº. 9099/95; proteção a vítimas e a testemunhas Lei 9807/99; 
Desarmamento- Lei nº 10.826/03 e Decreto nº 5.123/04; Lei 
de Drogas. Lei nº 11.343/06; violência doméstica e familiar 
contra a mulher - Lei nº 11.340/06; Trânsito - Lei nº 9.503/97; 
Meio Ambiente Lei nº 9.605/98; crimes de preconceito Lei nº 
7.716/89; crimes contra as relações de consumo Lei nº 8.078/90 
e nº 8.137/90; crimes falimentares Lei n. 11.101/2005; estatuto 
do idoso Lei nº 10.741/03, interceptação telefônica Lei 9296/96; 
informatização do processo judicial Lei nº 11419/06. (DPP)
37. Prerrogativas e garantias dos Defensores Públicos 
relacionadas com o processo penal: Lei Orgânica Nacional da 
Defensoria Pública e Lei Orgânica da Defensoria Pública do 
Estado do Pará. (DPP)
38. Súmulas dos Tribunais Superiores e Supremo Tribunal 
Federal em matéria processual penal. (DPP)
01. Natureza Jurídica da Execução Penal. Objetivo da Execução 
Penal. (DEP)
02. Antecedentes históricos. Inserção constitucional. Princípios 
e Direitos fundamentais relativos ao Direito de Execução 
Penal. Princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Princípio da 
Humanização da Pena. Princípio da Igualdade. Princípio da 
Individualização da Pena. Princípio da Menor Onerosidade da Pena. 
Princípio da Vulnerabilidade do Preso. Princípio Ressocializador. 
Princípio da Complexidade. Princípio da Legalidade. Princípio da 
Normatividade. Princípio da Normatividade Anterior. (DEP)
03. Lei das Execuções Penais - Lei 7210/84 e alterações 
posteriores; (DEP)
04. Do Condenado e do Internado. Da Classifi cação. (DEP)
05. Da Assistência. Da Assistência Material. Da Assistência à 
Saúde. Da Assistência Jurídica. Da Assistência Educacional. Da 
Assistência Social. Da Assistência Religiosa. Da Assistência ao 
Egresso. (DEP)
06. Do Trabalho. Do Trabalho Interno. Do Trabalho Externo. 
(DEP)
07. Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina previstos na Lei 
de Execução Penal. Das Faltas Disciplinares. Das Sanções e das 
Recompensas. Da Aplicação das Sanções. Do Procedimento 
Disciplinar. (DEP)
08. Dos Órgãos da Execução Penal. Conselho Nacional de 
Política Criminal e Penitenciária. Juízo da Execução. Ministério 
Público. Conselho Penitenciário. Departamentos Penitenciários. 
Patronato. Conselho da Comunidade. Defensoria Pública. (DEP)
09. Dos Estabelecimentos Penais. Da Penitenciária. Da Colônia 
Agrícola, Industrial ou Similar. Da Casa do Albergado. Do 
Centro de Observação. Do Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. Da Cadeia Pública. (DEP)
10. Da Execução das Penas em Espécie. Das Penas Privativas 
de Liberdade. Dos Regimes. Da Soma e Unifi cação de Penas. 
Da Progressão de Regime. Do Livramento Condicional. Das 
Autorizações de Saída. Da Detração e Remição da Pena. Da 
Remoção do Preso. Da Monitoração Eletrônica. Das Penas 
Restritivas de Direitos. Da Prestação de Serviços à Comunidade. 
Da Limitação de Fim de Semana. Da Interdição Temporária 
de Direitos. Da Suspensão Condicional. Da Pena de Multa. Da 
Declaração de Extinção da Pena. (DEP)

11. Da Execução das Medidas de Segurança. Da Cessação da 
Periculosidade. (DEP)
12. Dos Incidentes de Execução. Das Conversões. Do Excesso ou 
Desvio. Do Indulto e Comutação de Pena. (DEP)
13. Do Processo da Execução Penal. Do Processo Administrativo. 
Do Processo Judicial: Do Procedimento Judicial. Recursos. 
Habeas Corpus. Princípio do Devido Processo Legal no Âmbito 
da Execução Penal. Princípio do Juiz Natural. Princípio do 
Contraditório. Princípio da Ampla Defesa. Princípio do duplo grau. 
Princípio da Proporcionalidade. Princípio da Publicidade. Princípio 
da Segurança Jurídica. Princípio da Presunção de Inocência. 
Princípio da Responsabilidade Pessoal. Princípio do Ativismo 
Judicial. Princípio da Razoável Duração do Processo. (DEP)
14. Regras Mínimas para o Tratamento do Preso da ONU. 
Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Protocolo Facultativo 
â Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Convenção Americana 
de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) (Dec. 
678/1992). Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a 
Tortura. (DEP)
15. Resolução n. 14, de 11 de novembro de 1994, do Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) - Regras 
Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil e demais 
resoluções no CNPCP. Resolução n. 113, de 20 de abril de 2010, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). (DEP)
16. Resolução CNPCP n° 1, de 10-02-2014 - Dispõe sobre o 
serviço de avaliação e acompanhamento às medidas terapêuticas 
aplicáveis à pessoa com transtorno mental em confl ito com a Lei. 
(DEP)
17. Resolução CNPCP nº 1, de 7-02-2013 - Dispõe sobre a 
utilização de instrumentos de registro audiovisual e fotográfi co. 
(DEP)
18. Resolução CNPCP nº 03, de 1º-06-2012 - Recomendar que 
não sejam utilizadas algemas ou outros meios de contenção 
em presos que sejam conduzidos ou permaneçam em unidades 
hospitalares, salvo se restar demonstrado a necessidade da sua 
utilização por razões de segurança, ou para evitar uma fuga, ou 
frustrar uma resistência. (DEP)
19. Resolução CNPCP nº 02, de 1º-06-2012 - Proibir o transporte 
de pessoas presas ou internadas em condições ou situações 
que lhes causem sofrimentos físicos ou morais, sob pena de 
responsabilidade administrativa, civil e criminal. (DEP)
20. Resolução CNPCP nº 04, de 29-06-2011 - Recomenda aos 
Departamentos Penitenciários Estaduais ou órgãos congêneres 
seja assegurado o direito à visita íntima a pessoa presa, recolhida 
nos estabelecimentos prisionais. (DEP)
21. Resolução CNPCP nº 12, de 18-12-2009 - Trata da 
aplicabilidade da Lei de Execução Penal ao preso provisório. 
(DEP)
22. Resolução CNPCP nº 04, de 15-07-2009 - Orienta sobre a 
estada, permanência e posterior encaminhamento das (os) fi lhas 
(os) das mulheres encarceradas. (DEP)
23. Resolução CNPCP nº 09, de 12-07-2006 - Recomenda 
a adoção de procedimentos quanto à revista nos visitantes, 
servidores ou prestadores de serviços e/ou nos presos, e dá 
outras providências. (DEP)
24. Resolução CNPCP nº 01, de 20-03-1995  (DEP)
25. Lei n. 11.671, de 8 de maio de 2008.26. Decretos do 
Presidente da República que concedem indulto natalino e 
comutação de penas, e dão outras providências; (DEP)
26. Temas relacionados à Execução Penal e trato de pessoas 
presas previstos na Constituição Federal, na Lei dos Crimes 
hediondos (Lei nº 8.072/90, e alterações posteriores); Nas Leis 
de Drogas (lei nº 6.368/76 e Lei nº 11.343/2006, e alterações 
posteriores); Na Lei nº 12.850/2013 Lei de Organizações 
Criminosas, e nas Súmulas do STJ e STF, e Sumulas Vinculantes 
do STF. (DEP)
27. Código Penal (Decreto-Lei n.º 2.848/40, e alterações 
posteriores) e Código de Processo Penal. (DEP)
28. A Defensoria Pública na Execução Penal. Legitimação 
Social. Da tutela individual e coletiva dos presos realizada pela 
Defensoria Pública. (DEP)
GRUPO IV - DIREITO CIVIL (6 itens) DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL (22 itens)
1. Direito Civil. Código Civil e Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro. Norma jurídica: vigência, início e cessação 
de sua obrigatoriedade. Interpretação e integração da norma 
jurídica. Fontes do direito. Espécies normativas do sistema 
jurídico: valores, princípios, regras e postulados normativos 
aplicativos. Conceitos, características e aspectos práticos 
das normas jurídicas. Resolução de colisões e confl itos entre 
princípios e regras. Visões acerca do fenômeno jurídico. Direito 
Natural e Direito Positivo. Positivismo Jurídico. Pensamento 
Sistemático. Culturalismo Jurídico. Conexão do Direito com 
outros sistemas normativos e ramos científi cos: moral, religião, 
regras de trato social, fi losofi a, sociologia e economia. Direito 
e Justiça. Direito Público e Direito Privado. Constitucionalização 
do Direito Privado. Efi cácia vertical e horizontal dos direitos 
fundamentais. Codifi cação. Formação histórica do Direito Privado 

e do Sistema Jurídico. Peculiaridades históricas e funcionais do 
processo de codifi cação do Código Civil de 2002 e diferenças 
com o paradigma do Código Civil de 1916. Vetores estruturantes 
do Código Civil de 2002: socialidade, eticidade, sistematicidade 
e operabilidade. Estruturação em Parte Geral e Parte Especial. 
Técnica legislativa: normas fechadas, cláusulas gerais e conceitos 
jurídicos indeterminados. Institutos fundamentais. Princípios 
institucionais e normativos. (DC)
2. Parte Geral. Relação Jurídica de Direito Privado: conceito, 
estrutura, nascimento, modifi cação e extinção. Situação 
Jurídica: conceito, estrutura, direito objetivo, direito subjetivo, 
direito potestativo, deveres e sujeições. Elemento subjetivo 
da relação jurídica - pessoas naturais: conceitos gerais (ser 
humano, pessoa e sujeito de direitos), enquadramento jurídico 
e proteção do nascituro e embrião, personalidade jurídica 
(aquisição e extinção), registro civil, capacidade (capacidade 
negocial e capacidade para consentir, capacidade de direito 
e de exercício, emancipação e formas de suprimento da 
incapacidade), internação psiquiátrica voluntária, involuntária 
e compulsória, ausência, formas de individualização da pessoa 
natural (nome, estado, domicílio e residência) e direitos da 
personalidade. Elemento subjetivo da relação jurídica - pessoas 
jurídicas: conceito, teorias de criação, personifi cação, início da 
existência legal, presentação, classifi cação, espécies de pessoas 
jurídicas de direito privado, responsabilidade civil, encerramento 
e desconsideração da personalidade jurídica. Elemento objetivo 
da relação jurídica - Bens: conceitos, classifi cação e patrimônio. 
Fatos jurídicos: juridicização, suporte fático abstrato e concreto, 
planos dos fatos jurídicos, classifi cação dos fatos jurídicos (fatos 
jurídicos lato sensu: fato jurídico stricto sensu e ato-fato jurídico; 
atos jurídicos lato sensu: ato jurídico stricto sensu e negócio 
jurídico). Negócios jurídicos: elementos, classifi cação, requisitos de 
existência e validade e interpretação. Condição, termo e encargo. 
Defeitos do negócio jurídico. Teoria das invalidades: diferenças 
conceituais, causas de nulidade e anulabilidade e disposições 
especiais. Atos ilícitos. Abuso do direito. Enriquecimento ilícito. 
Causas de exclusão da ilicitude. Prescrição, Decadência, Caducidade 
e institutos afi ns. Provas. (DC)
3. Direito das Obrigações. Conceito de relação obrigacional. 
Defi nição. Fontes. Classifi cação. Obrigação como processo. 
Estrutura da relação obrigacional. Princípios gerais da 
relação obrigacional. Deveres. Fontes das obrigações. Efeitos 
das obrigações. Modalidades das obrigações. Obrigação e 
solidariedade. Responsabilidade pré-contratual. Pós-efi cácia 
das obrigações. Transmissão das obrigações. Adimplemento 
e extinção das obrigações. Pagamento: natureza jurídica, 
condições, objeto, prova, modalidades, extinção da obrigação 
sem pagamento. Pagamento em consignação. Pagamento com 
sub-rogação. Imputação do pagamento. Dação em pagamento. 
Novação. Compensação. Confusão. Remissão das dívidas. 
Impossibilidade de cumprimento sem culpa do devedor. 
Inadimplemento das obrigações: disposições gerais, espécies, 
efeitos, mora, violação positiva do contrato, perdas e danos, 
juros, correção monetária, cláusula penal, arras ou sinal. Morte. 
Incapacidade superveniente. Prisão civil. Contratos. Teoria 
geral dos contratos. Função social dos contratos. Princípios 
gerais dos contratos. Classifi cação dos contratos. Formação 
dos contratos. Fases. Extinção dos contratos. Distrato. Cláusula 
resolutiva. Exceção do contrato não cumprido. Resolução por 
onerosidade excessiva. Revisão dos contratos: vícios congênitos 
e supervenientes, aplicação sistemática do Código Civil com 
o Código de Defesa do Consumidor e teorias (excessiva 
onerosidade, lesão, quebra da base objetiva e imprevisibilidade). 
Vícios redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Contrato 
preliminar. Contratos em espécie. Espécies de atos unilaterais. 
Promessa de recompensa. Gestão de negócios. Pagamento 
indevido. Enriquecimento sem causa. Responsabilidade Civil. 
Conceito. Pressupostos. Fundamentos. Efeitos. Obrigação de 
indenizar. Fontes geradoras do dever de indenizar. Sistemas 
de responsabilidade civil. Teorias que fundamentam o dever de 
indenizar. Teorias do risco. Espécies de responsabilidade civil. 
Causas excludentes da responsabilidade civil. Indenização. (DC)
4. Direito das Coisas. Teoria geral dos direitos reais. Conceituação 
e taxinomia dos direitos reais. A constitucionalização dos 
direitos reais. Sequela. Preferência. Distinção entre direitos 
reais, direitos obrigacionais e demais direitos patrimoniais. 
Classifi cação e enumeração dos direitos reais. Posse. Conceito. 
Natureza. Classifi cação. Efeitos. Distinção entre detenção, 
posse e propriedade. Servidores da posse. Aquisição, perda 
e classifi cação da posse. Efeitos da posse. Composse. Direito 
aos interditos possessórios. Direito aos frutos e benfeitorias, 
indenização e retenção. Propriedade. Conceito. Elementos 
constitutivos. Classifi cação. Restrições. Histórico da propriedade. 
Função social e ambiental da propriedade. Sujeitos e objeto do 
direito de propriedade. Modalidades de propriedades. Propriedade 
perpétua e resolúvel. Propriedade fi duciária. Alienação fi duciária 
em garantia. Propriedade mobiliária e imobiliária. Limitações ao 
direito de propriedade. Aquisição da propriedade imóvel e móvel. 
Registro imobiliário. Usucapião. Espécies. Perda da propriedade. 
Direito de vizinhança. Condomínio em geral. Condomínio edilício. 


